
Newton Rossi é presidente 
da Federação do Comércio de 
Brasília, do Sesc, e do Senac. 

Ele é também fundador e 
primeiro presidente do Sindi-
cato do Comércio Lojista de 
Brasília e da Associação Co-
mercial do DF, onde exerceu 
cargos de diretor, vice-
presidente e presidente em 
exercício, diretor do Sindicato 
do Comércio Atacadista de 
Materiais de Construção de 
Brasília, membro do Conselho 
Fiscal do Sindicato do Comér-
cio Varejista de Brasília, sócio 
fundador do Clube caos Direto-
res Lojistas, ex-membro' do 
Conselho Nacional de Metro-
logia e Normas Técnicas do 
Ministério da Indústria e do 
Comércio. Além disso, New-
ton Egydio Rossi também acu-
mula as funções de Presidente 
da Conselho Regional do Se-
i-toe e do Sesc no Distrito Fede-
ral„ onde tem realizado um 
t rabalho voltado principal-
mente à valorização social dos 
trabalhadores, pelo que já foi 
agraciado com inúmeras Or-
dens de reconhecimento. 

Celso Albano Costa, diretor 
presidente do Banco Regional 
de Brasilia, nasceu em Salva-
dor, Ba, há 42 anos. Formado 
em Ciências Econômicas pela 
UFBa e com cursos de pós-
graduaçãoe Mestrado no exte-
rior, é professor de várias enti-
dades de ensino e da Pontifícia 
Universidade Católica. Especi-
lista em Administração, Ciên-
cias Contábeis, Marketing e 
outras áreas, ocupou destaca-
dos cargos de direção no Ban-
co do Brasil, desde 1955, quan-
do ingressou. Autor de grandes 
projetos industriais, também 
já participou de inúmeros de-
bates internacionais sobre Tra-
balho e Treinamentos. Possui 
vários trabalhos publicados, e 
já participou de várias mesas-
redondas sobre Tecnologia e 
Problemas de Mão-de-Obra, 
em Genebrae diversos cursos 
do Banço do Brasil. 

Lindberg Aziz Cury, atual 
presidente da Associação Co-
mercial do DF, nasceu e criou-
se na vizinha cidade de Anápo-
lis e inclui-se no grupo que 
acompanhou a construção de 
Brasília. Transferiu-se definiti-
vamente para Brasília após sua 
inauguração, adquiriu, em 
1974, o controle acionário do 
Grupo Planalto de Automó-
veis — que hoje conta com cin-
co empresas garantindo empre-
go a mais de 500 pesoas —
atuando em Brasília, Minas, 
Goiás e Bahia. Formado em 
Direito há mais de 20 anos, 
não perdeu contato com a ju-
ventude e, por diversas vezes 
foi Paraninfo e Patrono de vá-
rias turmas de cursos de 2-9  
grau e universitários. É ainda 
fundador da Federação do Co-
mércio de Brasília, do Sindica-
to do Comércio Varejista de 
automóveis, Peças e Acessó-
rios e da Associação Brasileira 
de Revendedores de Veículos. 

René Pompêo de Pina é o 
atual superintendente da Sude-
co. Ele nasceu em Palmeiras de 
Goiás (GO), há 41 anos. É di-
plomado em Engenharia Elé-
trica pela Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo e 
fez o curso de pós-graduação, 
sendo diplomado master of 
sciense (mestrado em ciência) 
pela University of Colorado-
EUA, em 1970. É também pro-
fessor titular do Departamento 
de Eletrotécnica da Faculdade 
de Engenharia da Universidade 
Federal de Goiás, desde 1965, e 
engenheiro clã Centrais Elétri-
cas de Goiás.Antes de assumir 
a superintendência da Sudeco, 
em 79, Pompêo de Pina foi se-
cretário de Minas e Energia e 
Telecomunicações do Estado 
de Goiás (75/76); secretário da 
Fazenda do Estado de Goiás 
(76/ 79). 

O economista Fernando Tu-
pinambá Valente, atual secre-
tário de Finanças do GDF, tem 
54 anos e nasceu em São Luís 
da Maranhão. É casado com 
Rhéa Sylvia Bastos Valente e 
tem dois filhos. Exerceu em 
sua vida pública, iniciada em 
1949, entre outras, as seguintes 
funções: Diretor Presidente,do 
Banco Regional de Brasília, de 
1974 a 1976; Presidente do 
Conselho de Administração da 
Terracap e atualmente secretá-
rio de Finanças do Governo do 
Distrito Federal, tendo assumi-
do em abril de 74. É ainda 
membro do Conselho Admi-
nistrativo do Banco Regional 
de Brasília e membro do Con-
selho de Política de Pessoal do 
DF. 

Luiz Estêvão Oliveira Neto 
tem 33 anos, é casado com D. 
Cleucy Meireles de Oliveira 
com quem tem três filhos. En-
tre as atividades que já exerceu 
destacam-se as seguintes: Dire-
tor Administrativo do Frigori-
fico Santa Fé S.A.; Diretor 
Comercial da Automóvel Ma-
luf S/A; Sócio-gerente da Re-
novadora de Pneus OK; Sócio-
gerente da OK AutoMóveis Pe-
ças e Serviços Lida; Diretor da 
Tecar Comércio e Assistência 
Técnica de Veículos Lida; Di-
retor da Tecgny Veículos Lida, 
e, atualmente, é sócio gerente 
da Pneus OK, sede Uberlândia 
(MG). 
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Como pensar numa economia aberta, capitalista e democrática 
sem que haja condições de dará pequena empresa estabilidade 
e os meios de crescer? Para Brasília e sua região geoeconômica, 

o problema da microempresa, da pequena e da média empresas 
éfundamental Em Brasília alguma coisa tem sido feita, 

especialmente através do BRB, mas ainda ha' muito a serfeito 
	■ffliffiemei~memiffigiol 

A PROBLEMÁTICA 
CORREIO BRAZILIENSE 

mais adequada, eles seriam os 
repassadores, principalmente de 
produtos alimentares. Controle 
de estoque. controle de preços, o 
Governo poderia, inclusive, in-
fluenciar na política de preços à 
população. 
RENÉ POMPËO DE PINA —
Há um ponto aí que eu acho que 
devemos considerar com muito 
cuidado. O Brasil está cami-
nhando para uma economia 
aberta. Creio que essa sua idéia 
seria excelente, mas deScle que o 
Governo não entrasse em nenhu-
ma parte que se referisse à co-
mercialização. Em outras pala-
vras, que ele desse treinamento, 
tudo bem, que desse o crédito, 
tudo bem, que orientasse, que 
divulgasse, tudo'isso eu acho vá-
lido, é necessário e mais do que 
isso, é função do Governo. Mas, 
na hora em que o Governo co-
meça a entrar no processo co-
mercial, então ai nós começa-
mos a gerar uma série de distor-
ções, quer dizer, :a Cobal vende 
mais barato não é porque ela faz 
milagre para seu mais barato, é 
porque ela embute uma porção 
de coisas que urna iniciativa pri-
vada não embute, e daí para a 
frente. Ela começa a necessitar 
de mais capital, de mais recursos 
do Governo, e no fim nós chega-
mos a situações ... 
LINDBERG CURY — Isso é 
uma fase, poderia passar para 
um macromercado de abasteci-
mento, como existe hoje nos 
países lá fora, os Estados Uni-
dos têm essa experiência. O Go-
verno começou quando transfe-
riu, São Paulo tem. 
RENÉ POMPEO DE PINA —
Certo. Eu acho que todas essas 
iniciativas no sentido de facilitar 
o pequeno, a microempresa, são 
absolutamente válidas, mas des-
de que o Governo se restrinja à 
sua função específica de ser ape-
nas o legislador dos processos 
econômicos e não o participan-
te. 
LINDEBERG CURY — Ele se-
ria participante como fornece-
dor, só. mais nada. Você imagi- central de compras e que pode- 
na como é que um, ciamoiântereemLieante 	melhores resulta- 
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enfrentar um hiPermercado, o quelaS empresas registraram 
pequeno? Ele compra a prazo, crescimento superior a 250% nas 
quando compra a prazo não po- duas vendas — microempresá-
de nem discutir preço. rios mesmo, pequeníssimos em-

presários. 

r'or tante ainda, e a tese que eu 
- defendo com grande insistência 
' e uni subprograma da reorgani-
zação do crédito, aí seria uma 
setoiização, e no sentido de que 

' nunca deve faltar nesta ârea cré-
dito para a pequena e microem-
presa, em outras palavras, deve 
todo ano. nos programas dos 
agentes financeiros da região, 
sobrar crédito para a micro e pa-
ra a pequena empresa. Isso aí vai 
exercer urna influência tão grau-

`, de no- desenvolvimento econômi-
co e social desta região, e além 

' do mais pode.rnos remar ver, a 
propria concepção de Brasília 
foi feita tendo isso como base —
veiam as superquadras, as loji-
nhas, os pequenos restaurantes, 
as lavanderias, as padarias, 
aquilo tudo foi feito no sentido 
de estabelecer, como é o caso, 
por exemplo, de Paris c— Paris é 
uma cidade típica para isso,' eu 
acho que Brasília vai a longo, 
prazo ter muita coisa a ver com 
Paris nesse tino de serviço. Paris 

'.é ama cidade de serviços, e de 
serviços a maioria de pequenas 
empresas. Brasília é urna cidade, 
por exemplo, que desde a sua 
concepção foi programada para 
isso. Eu acho que uma setoriza-

00 de crédito nesse sentido po-
, dera dar a essa micro e pequena 
empresa uma' vitalidade maior. 
Agora, como eu falei no início, 
isso vale para a região e vale pa-

" ra o País, e acho até que essa é a 
grande questão que nós temos 
para o futuro, é uma questão da 
mais alta importância. E qual é a 
solução? Eu não saberia aqui le-
vantar todas as soluções, levanto 

„uma delas que é ter um crédito 
, abundante e suficiente, isto é, 
qualquer pequena empresa que 

:quiser um credito para um em-
, 

 
preendimento viável, eia deve ter 
acesso a esse crédito com relati-
va facilidade e a um custo razoá-
vel. 

, NEWTON ROSSI — Sua idéia é 
realmente importante, mas ela 
deveria ser acompanhada de ou-
tras providências. O que nós 
sentimos é que nós vivemos uma 
fase de transformação, do mun-' 
do, de mentalidaJe, e com °ad-
vento das grandes empresas, su-
permercados, shopping centros, 
a pequena empresa está sendo 
massacrada, porque ela não tem 
poder de competição. E o que 
nós observamos também é que 
as leis, os decretos-leis, as porta-
rias, as resoluções, as normas, 
elas são feitas de maneira genéri-
ca, então, urna lei que é boa para 
uma grande empresa, poderá 
não o ser para uma pequena em-
presa. Há uma necessidade pre-
mente de que essas normas se 
jata diferenciadas, que a grande 
empresa tenha determinadas leis, 

Nunca deve 
faltar crédito 
aos pequenos 

para ela e que não sejam as mes 
mas para a pequena empresa 

, porque estas não têm o suporte 
-que tem unia grande empresa, 
:não têm condições de ,contratar 
técnicos, fazdr planejamentos. E 

, até mesmo, digo mais, as peque-
, nas empresas às vezes até são 
esurpreendidaa com débitos as-
, tronôirnicos, O fisco, porque des-
conhecem, são tantas as siglasr 

, são tantos os tributos que se tem 
que recolher, tantos os livros, 
que elas são surpreendidas com 
correção monetária, juros, mul-
tas violentas, não por má fé, 
apenas porque desconhecem. 
Então, há uma necessidade de 
uni tratamento diferenciado da 
pequena e da grande empresa. 

RENÉ POMPEO DE' PINA — 
Aliás, isso que você está dizendo 
ai corresponde aos dados numé-
ricos — o Tupinambá pode con-
firmar o que eu vou dizer — se 
nós tentarmos levantar ,o que es-

- sas pequenas empresas represen-
tam em termos de receita da Se-

- cretaria da Fazenda, dele e de 
qualquer outro Estado, nós va-
mos verificar, que elas, não repre-
sentam 10, nenri 5u/ci talvez. En-
quanto a gente monta um esque-
ma de fiscalização .  e de controle 
que é muito provável que custe 

r quase que o próprio serviço. 
NEWTON ROSSI — Só para 
concluir, hoje nós recebemos 
dos importantes da Confedera-
ção Nacional do Comércio, 90% 
das empresas do Brasil são pe-
quenas empresas, q,ue prestam ,  

uma contribuição ao desenvolvi 
mento nacional muito grande 
empresas que estão se definhan 
do. A Associação Comercial há 
dois anos levantou uma bandei-
ra que foi muito válida e depois 
recebeu o apoio da Cobal, foi 
uni sucesso extraordinário — 
quero citar um exemplo dos Es-
tados Unidos, Nova Iorque, nós 
temos lá aquelas famosas ruas 
das pequenas empresas, a Rua 
42, 43, 44 e a 46, que é dos brasi-
leiros, aquelas lojinhas têm um 
estoque mínimo, então o giro da 
mercadoria ali é rápido, dá uma 
lucratividade extraordinária 
porque não precisam de um ca-
pital de giro maior. Agora, ali 
existem. na  5J Avenida, grandes 
firmas atacadistas abastecendo 
na hora as pequenas empresas 
dessas ruas; faltou mercadoria 
elas vão lá, buscam, e há esse 
rodízio extraordinário. Então, 
essa tese que a Associação Co-
mercial levantou, talvez se pu-
déssemos aprofundar essa tese e 
elabora, projetos adequados ao 
Brasil e sobretudo a Brasília, se-
ria  a s4 lvação da pequena em-
presa, s m dúvida nenhuma. 
"NDEPRG CURY — Eu gos-
taria de dar um testemunho so-
bre esse problema que foi levan-
tado. E-Ogo que nós assumimos a 
presidência da Associação, a 
nossa posse coincidiu com a 
inauguração de um hipermerca-
do aqui em Brasília. Quinze dias 
depois apareceram mais de cem 
varejistas do Núcleo Bandeiran-
te, Guará, Setor de Indústria, 
dessas localidades, levando um 
problema que nós consideráva-
mos da maior seriedade. Eles 
queriam urda solução; como é 
que eles podiam trabalhar se esse 
hipermercado estava há poucos 
quilômetros do Núcleo Bandei-
rante, e a população toda do 
Núcleo Bandeirante e do Guará 
passou a comprar daquele hiper-
mercado. Esses comerciantes es- 

As pequenas 
estão sendo 
massacradas 

tavam atravessando uma fase 
difícil, tinham compromissos e a 

-alegação era que eles não demo-
rariam e iriam para a falência. 
Realmente foi uni dos proble-
mas, mais sérios, porque'a Asso-
ciação não tinha condições nem 
de combater um hipermercado. 
que traz uma tecnologia moder-
na, que abre um mercado de tra-
balho, emprego, essas coisas to-
das. que atende à população de 
uma maneira até muito melhor 
do que pela outra, e como tem 
um poder de compra muito 
grande, eles compravam à vista e 
podiam vender muito mais bara-
to do que o infeliz do varejista 
que estava no Núcleo Bandei-
rante, para quem não valia a pe- 

na ir a São Paulo para comprar 
dos grandes centros, então o 
problema foi levantado. Feliz-
mente, inicialmente pensamos 
numa central de compras, ou se-
ja, a Associação desenvolveria 
ou coordenaria essa central de 
compras, de modo que recolhe-
ria os recursos de todos, e com-
praria um estoque para ser dis-
tribuído ali. Então essa central 
de compras também teria um 
poder de compra muito grande; 
compraríamos, por exemplo, 
300 mil sacos de açúcar e tería-
mos um preço especial e distri-
buiríamos entre eles. Nós desen-
volvamos essa idéia quando o 
Ministro da Agricultura nos 
convocou para uma reunião e 
colocou: "nós temos condições 
de fazer as duas coisas simulta-
neamente". E aí eu achei a idéia 
espetacular, uma idéia que se 
nós pudéssemos reunir as forças 
que temos aqui, inclusive do 
próprio Banco Regional para 
implantação desse sistema, nós 
solucionaríamos se não em todo, 
pelo menos em parte, uma gran-
de parte o problema das mi-
croempresas. O Ministro propôs 
que as compras, ao invés de se-
rem efetuadas através de uma 
central o fossem pela Cobal, 
centralizadas, numa experiência 
pioneira, num grande depósito, 
no Setor de Indústria. Daí, a Co-
bal como tem condições de pa-
gar à vista e comprar em grande 
quantidade, ela repassaria essa 
mercadoria ao pequeno varejis-
ta. A idéia era monumental, 
funcionou bem, tivemos um flui-

, xo de varejistas das cidades-
satélites — o programa seria lan-
çado inicialmente nas cidades-
satélites — e além disso eles da-
vam o treinamento ao comer-
ciante, mudando a fachada, co-
locando os produtos mais ade-
quados, o caixa no local certo, 
os conjuntos de atração. E co-
meçou a funcionar bem. Corno 
o Governo não tinha condições 
de implantar isso de urna hora 
para outra. ele abriu, 200 casas 
foram abertas aqui no Distrito 
Federal. E funcionou perfeita-
mente - bem-. Aqn varei Nta-
estava comprando um produto e 
vendendo muito mais barato à 
população carente — porque ho-
je nós temos um problema. a po-
pulação  de poder aquisitivo 
maior compra mais barato do 
que aquela de menor poder que 
está comprando no Núcleo Ban-
deirante. Com  isso, esse comer-
ciante passou a vender os produ-
tos. principalmente esses de ne-
cessidade por um preço muito 
mais barato e ganhando muito 
mais. 

Essa idéia foi espetacular, pe-
na que no nosso País às vezes 
mudam os Governos e mudam 
os projetos também; cada Go-
verno tem uma característica, o 
que entrou, principalmente no 
Ministério da Agricultura, 
achou que aquele projeto pode-
ria aguardar uma outra ocasião, 
e foi colocado à margem, Então, 
se hoje nós tivéssemos, através 

Cobal, meios de comprar, co-
locar no depósito e distribuir pa-
ra esses pequenas varejistas, nós 
teríamos disciplinado uma por-
ção de coisa: aquisição do pro-
duto, a distribuição, o treina-
mento, e nós veríamos que a cur-
to prazo esses comerciantes se-
riam apoiados, inclusive pela 
faixa de microempresas pode-
riam ser financiadas pelo Banco 
Regional e teriam assistência 

E eu falei sobre o problema de 
sensibilidade do Governo, e ago-
ra mesmo nós estamos com um 
problema de Planaltina, em que 
os rnicroempresarios não podem 
ter financiamento para construir 
os seus imóveis porque não têm 
o terreno liberado para hipote-
car ao banco. Quer dizer, já foi 
uma Vitoria da classe empresa-
rial quando conseguiram que os 
terrenos c— o Governo teve a 
sensibilidade de criar a condição 
para que o terreno pudesse ser 
utilizado em termos comerciais, 
em termos empresariais, ativida-
de econômica. E depois disso, 
agora, o BRB com a Terracap, 
procuraram dentro desse esque-
ma de Governo do Distrito Fe-
deral, gerar as condições para fi-
nanciar esse terreno mesmo que 

90% das 
empresas são 

pequenas  
ele não esteja pago. Ele está vir 
culado à Terracap, mas o BRB 
vai trabalhar para financiar essa 
empresa tomando esse próprio 
terreno como garantia. Já tive 
oportunidade de conversar com 
o Secretário de Finanças, que se 
mostrou muito receptivo tam-
bém para isso, estamos condu-
zindo o assunto em nível de BRB 
e Terracap para ver como se faz 
um convênio nesse sentido. Ago-
ra, é preciso — eu disse sensibili-
dade do Governo, e felizmente 
temos contado, é que o Governo 
seja até um pouco agressivo para 
ir ao comerciante, se o microem-
presário não teve ainda o discer-
nimento, de procurar os órgãos, 
o Governo não ter nenhum re-
ceio de ir a esse microempresá-
rio. Então, felizmente nós temos 
tido esse tipo de trabalho e te-
mos tido apoio dos elementos do 
Governo, no caso do Governo, 
do Secretário de Finanças, não 
temos tido a menor dificuldade 
para conduzir esse assunto da 
microempresa dessa maneira. 
Estamos trabalhando agora em 
Ceilândia, também com as enti-
dades de classe e sempre temos 
feito com ligação com as entida-
des de classe, procurando as As-
sociações Comerciais das 
cidades-satélites para começar o 
trabalho junto ao microempre-
sário. Porque ele polariza, ele 
ajuda, ele facilita, ele está lá to-
do dia, Em Ceilândia surgiu 
uma idéia de limpar o cadastro 
do microempresário — tem mi-
croempresário que não pode to-
mar dinheiro emprestado no 
Banco, o Banco não pode em-
prestar porque ele tem um pro-
testo de 1.500 cruzeiros, de um 
ano atrás. 

A MICROEMPRESA 
Como ajudá-las, 
um problema 

que sensibiliza todos 

CELSO ALBANO — O proble-
ma da microernpresa, a meu ver, 
deve ser encarado no sentido 
realmente de conjugação de es-
forços, as próprias entidades de 
classe participarem dos proble-
mas cia microernpresa, parlicipa-
rem dos órgãos que dão treina-
mento, no caso do CEAG —
vou mencionar aqui, por um an-
damento um tanto apático em 
relação à microempresa, o 
CEAG estava com a atuação, e 
não estou criticando o CEAG, 
mas o funcionamento das coisas 
ligadas à microempresa, a pró-
pria representação de classe em-
presarial no CEAG também não 
comparecia, porque o elemento, 
o instrumento em si estava apáti-
co. Mas a coisa comegou a mu-
dar e nestes últimos anos nós ti-
vemos uma movimentação mais 
extensa do próprio ,CEAG. uma 
sensibilidade grande do Distrito 
Federal, ^que no caso específico 
do Secretário de Finanças não 
tem criado a rrienor,  dúvida para 
alocar recursos para atendimen-
to à microempresa. E. por outro 
lado, os próprios ernpresários 
serem também, trabalhados, no • 
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oio aos  empresários 
O Banco Regional de Brasília da Capital da República. 	 Na área de crédito rural o 

— BRB — tem, segundo a sua 	Entende a direção que estes Banco apóia o aumento da pro- 
diretoria, ao longo de sua histó- microorganismos empresariais dução e proclutividad agrope-
ria procurado desenvolver uma se constituem em células vivas e cuátia regional, quer com a in-
política financeira de caráter atuantes dentro da sociedade, na corporação de novas áreas ao 
eminentemente social. Atuando medida em que são os maiores processo produtivo, quer com a 
com vigor nas áreas económicas responsáveis pelo crescimento e introdução de novas técnicas nas 
como qualquer instituição de manutenção do nível de empre- explorações. 
crédito, o BRB não se descui- go, pela melhor distribuição da 
dou, também, do apoio às elas- renda e pelo fluxo de abasteci- 	

O apoio crediticio dirigido ao 
produtor de pequeno porte, me- 

ses empresariais da Grande mento da comunidade. 
Brasília, ciades-satélites e  mu- 

	roce  desiaque, bem como o 
Esse apoio do BRB ao mi- estimulo ao aproveitamento ra 

nicípios da Região Geoeconômi- croempresario  e  traduzido no cional das várzeas existentes e à 
ca da Capital  da  República, em Distrito Federal pelo Programa irrigação dos cerrados, com o 
sua grande maioria formada por 
microempresários. 	

Promicro e na Região Geoeco- que se espera conseguir a obien- 
O banco atua na parte opera- nômica pelo Properg, além de ção de maior prodtição em me-

cloral com as Carteiras de De- 
varias outras linhas de crédito lhores condições de preço e qua-

senvolvimento, de Crédito Geral existentes que podem ser utiliza- 'idade. 	 . 

e de Câmbio e Comércio Exte- das pela microempresa, tais co- As aplicações no setor, dire-
rior, concedendo firianciamen- mo: Capital de Giro, Financia cionadas sempre para o atendi-

tos de curto, médio ou de longo mento de Impostos e Encargos mento das prioridades fixadas 

prazo, além das áreas da Direto- Sociais - Fies, e outros. 
	 pelo Governo, vem apresentan- 

ria Financeira que atua na capta- 	O Banco Regional de Brasília, do sensível incremento, o que 
ção de recursos e Diretoria Ad- neste primeiro semestre do cor- bem demonstra a disposição do 
ministrativa que funciona como rente ano, atendeu cerca de 330 BRB em cumprir seu compro-
atividade-meio para apoiar a microempresas, esperando, no nisso institucional como agente 
consecução de seus objetivos fi- segundo semestre atender mais financeiro do Distrito Federal e 
nais. de 520 microempresários, che- um dos principais instrumentos 

Como órgão de fomento re- amido, com isso, ao programa- de fomento das atividades agro-
gional, com atuação na grande do no plano de metas para 1982, pecuárias de Brasília e sua região 
Brasília, cidadessatélites e região ou seja, completar 1.500 mi- geoeconômica. Assim é que em 

geoeeonómica m  o BRB, dentro croempresas beneficiadas com 30.06.82 o saldo de operações 
de urna ação desenvolvimentis- financiamentos em condições es- contratadas na área de crédito 
ta, teia procurado ir ao encontro peciais. Para tanto, o banco dis- rural registrava o valor de Cr$ 
do anseio das classes empresa- põe de recursos do Programa Se- 4.717.491.000,00, contra Cr$ 
riais, dando prioridade ao aten- plan/Cebrae/BREit recursos do 3.250.164.000,00 na mesma data 
dimento do microempresário, si- Fundefe, Próprios e, ainda, re- do ano anterior; o número de 
Orado em Brasília e nas cidades- cursos regulamentados pela Re- produtores assistidos evoluiu de 
satélites ,e, também, nos mu-e solução n 9  695, do Banco Cen 1.578 para 1 .865 no mesmo 

nicipios da região geoeconórnica trai do Brasil. período. 

caso das entidades de classe, no 
sentido de uma educação geren-
cial, porque não só o CEAG, 
mas aqueles líderes empresariais 
fazerem ver ao microempresário 
que é conveniente para eles acre-
ditar e procurar esses organis-
mos. Eu creio que isso realmente 
tem dado uma feição nova à mi-
croempresa por aqui. Nós senti-
mos, no Banco, que houve uma 
modificação. 

Em disponibilidade de recur-
sos nós já temos, além do que já 
tínhamos aplicado, as diponibi-
lidades com que já contávamos, 
recentemente o Secretário de Fi-
nanças já colocou mais 100 mi-
lhões de cruzeiros à diposição 
que, adicionados aos 00 mi-
lhões que vêm do CEBRAI, nós 
teremos um incremento de re- ° 
cursos, para este ano, da ordem 
de 200 milhões de cruzeiros, ex-
clusivamente para a microem-
presa, a juros altamente favore-
cidos. Isso já está dentro de um 
esquema de trabalho. Já temos 
como exemplo creio que o 
primeiro exemplo de atendimen-
to de bloco foi com a presença 
brilhante do nosso presidente da 
ACDF no Núcleo Bandeirante, 
quer dizer. tem um trabalho da 
agência para acelerar o processo 
de cadastramento de informa-
ções, vai uma kombi, atende o 
microempresário, prepara o ca-
dastro, no máximo em urna se-
mana são atendidos 15, 20 ele-
mentos daqueles, com o crédito, 
com a liberação de recursos na 
conta do microempresário. Por-
que o microempresário, ele tam-
bém não tem empregado para fi-
car no lugar dele enquanto ele 
sai do balcão e vai levar 3, 4, 5 
dias indo ao Banco; ele tem que 
resolver o negócio dele é na ho-
ra, coitado. Tivemos exemplo 
disso no Núcleo Bandeirante, 
em Planaltina onde se implantou 
uma central de compras — eles 
chegaram a ir um pouco mais 
longe, pintando as casas com o 
mesmo colorido para identificar 
as casas que participavam da 


